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Você já parou para pensar sobre o 
que está fazendo aqui na Terra? Qual é o 
seu objetivo enquanto ser humano? É 
grande o número de pessoas que não sabe 
responder a essa pergunta.  

No entanto, a resposta é simples. 
Todos temos o mesmo objetivo: EVOLUIR. 

Tudo o que chamamos de VIDA 
deve crescer. Olhe um pouco à sua volta. 
Quando uma flor ou uma árvore pára de 
crescer, ela morre. O mesmo acontece 
com o ser humano. Todas as pessoas 
devem crescer e promover sua evolução. 
Para o ser humano, crescer significa 
‘crescer interiormente’.  

 
Lise Bourbeau 

 



 
 

RESUMO 

 

No mundo contemporâneo, com inúmeros avanços tecnológicos e sociais, tratar 

ainda da escravidão braçal soa estranho. No entanto, ao menos no Brasil, a 

premissa de igualdade e respeito entre os seres humanos não está 

completamente consolidada nas relações de trabalho. A escravidão 

contemporânea mudou a forma (não apenas correntes ou vigilância armada), 

mas permanece a raiz de desiguldade social, cultural e econômica. Assim, o 

trabalho forçado, a jornada exaustiva, o trabalho em condições degradantes e a 

restrição de locomoção em razão de dívida contraída são modos atuais de 

submeter alguém a condições análogas à de escravo. Portanto, aprofundar o 

exame dessas condições é necessário, a fim de erradicar a escravidão, com 

educação e atuação estatal. Assim, o tema perpassa os direitos humanos, o 

princípio da solidariedade e o trabalho escravo contemporâneo no Brasil. Os 

direitos humanos, após as Guerras Mundiais, foram construídos na consolidação 

da dignidade da pessoa humana. Esta matriz paradigmática se expande também 

ao Direito do Trabalho, interagindo com os pilares do trabalho livre, igual e digno. 

A solidariedade social-jurídica ganha relevo para que a vida em sociedade seja 

mais humana e fraterna, com prevalência do ser humano, e não do capital. Como 

problema, o estudo verifica se, com a aplicação dos direitos humanos e do 

princípio da solidariedade, é possível construir-se uma base sólida para 

erradicação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil? Como objetivo geral, 

o estudo vai analisar a referida aplicação, e como objetivos específicos: 

contextualizar os direitos humanos ao sistema jurídico brasileiro; analisar o 

princípio da solidariedade até a inserção no ordenamento jurídico brasileiro; 

analisar o trabalho escravo como fator de desumanização até sua realidade atual 

no Brasil. As justificativas do estudo envolvem um problema social, econômico e 

cultural do Brasil, agonizado pela precarização da dignidade humana. Em 

relação à linha de pesquisa, o tema está na atualidade do Constitucionalismo 

Contemporâneo (relação entre os particulares – empregado e empregador), 

enquadrando-se no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de 

Santa Cruz do Sul/RS – UNISC. Para responder ao problema de pesquisa, 

utilizou-se o método de abordagem dedutivo e de procedimento monográfico, 

com a técnica de pesquisa jurisprudencial e bibliográfica, a qual envolveu 



 
 

levantamento e análise da literatura especializada. O estudo foi dividido em três 

capítulos, sendo os dois primeiros para estudo dos direitos humanos e do 

princípio da solidariedade e, em um terceiro momento, o trabalho escravo 

contemporâneo, com o histórico e os aspectos da realidade social, econômica, 

fiscalizatória e jurídica. Por fim, confirma-se que com a premissa dos direitos 

humanos e da solidariedade, é possível uma política pública em prol da 

igualdade, da liberdade e do trabalho digno, com univocidade de resultado – a 

melhoria da condição social dos trabalhadores, de maneira que com redução das 

desigualdades sociais, culturais e econômicas e investimento na educação, o 

trabalho escravo contemporâneo seja erradicado no Brasil. Os resultados 

alcançados indicam que há uma maior conscientização política, social e 

educacional, mas ainda em processo incipiente. 

 

Palavras-chave: Direitos humanos; Princípio da solidariedade; Direito do 

trabalho; Trabalho escravo contemporâneo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ABSTRACT 
 

Even with countless social and technological advances, discussing slavery still 

sounds unusual in today’s world. However, at least in Brazil, the premise of 

equality and respect between human beings is not fully consolidated in labor 

relations. Modern slavery has changed its shape over the decades (not just 

related to chains or armed surveillance), but the source of social, cultural and 

economic inequalities remains. This way, forced labor, exhausting work hours, 

working in degrading conditions and restricted mobility due to contracted debt are 

current methods of subjecting someone to conditions analogous to slavery. 

Therefore, in order to eradicate slavery, it is necessary to deepen the examination 

of these conditions through education and governmental actions. Consequently, 

the subject pervades human rights, the principle of solidarity and the 

contemporary slave labor in Brazil. In the post-war era, human rights were 

accomplished in order to consolidate the dignity of the human person. This 

paradigmatic matrix also expands itself into the Labor Law and, thus, it interacts 

with the free, equal and decent work basis. The social-legal solidarity gains more 

relevance due to the predominance of the human being over the capital so that 

the community life is more human and fraternal. As a social issue, the study 

verifies whether could the application of both human rights and the principle of 

solidarity allow the construction of a solid basis to eradicate modern slavery in 

Brazil? The general objective of the study is to analyze the referred contribution 

and its specific objectives are: to contextualize human rights to the Brazilian legal 

system; to analyze the principle of solidarity until insertion in the Brazilian legal 

system; to analyze slave labor as a factor of dehumanization to its current reality 

in Brazil. The study's justifications include a social, economic and cultural issue 

in Brazil, which is agonized by the precariousness of human dignity. In relation to 

the line of research, the theme is currently in Contemporary Constitutionalism 

(relationship between individuals - employee and employer), falling under the 

Postgraduate Program in Law at the University of Santa Cruz do Sul / RS - 

UNISC. To answer the research question, the method of deductive approach and 



 
 

monographic procedure was used, in addition to the technique of jurisprudential 

and bibliographic research, which involved survey and analysis of specialized 

literature. The study was divided into three chapters, the first two addressed the 

study of human rights and the principle of solidarity and, in a third moment, 

contemporary slave labor, including history and aspects of social, economic, 

inspection and legal reality. Finally, through the assumption of human rights and 

solidarity, it is confirmed that a public policy in favor of equality, freedom and 

decent work, with univocal result, is possible - improvement of workers' social 

condition so that this reduction in social, cultural and economic inequalities and 

investment in education make it possible for contemporary slave labor to be 

eradicated in Brazil. The results achieved indicate that there is a greater political, 

social and educational awareness, but it is still in an incipient process. 

 

Keywords: Human rights; Principle of solidarity; Labor law; Contemporary 

slavery. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escravidão ainda existe nos dias atuais, sob outras formas, mais 

contemporâneas, mas com igual comportamento subjugador da dignidade 

humana por parte do agressor. Por isso, estudar as condições análogas à de 

escravo é tema, infelizmente, que permanece necessário e a erradicação deste 

mal existente na humanidade pode ser fortalecida se guiada por elementos de 

base que pautem o agir administrativo, a fim de paralelamente reduzir as 

desigualdades sociais, culturais e econômicas. Nesse contexto, o tema da 

presente dissertação envolve os direitos humanos, o princípio da solidariedade 

e o trabalho escravo contemporâneo no Brasil. Os direitos humanos ganharam 

destaque especialmente no pós-guerra, com a consolidação da dignidade da 

pessoa humana em vários países, inclusive com a positivação nas Constituições. 

Há uma visão universalista dos direitos humanos e outra relativista, delimitada 

no campo de cada localidade e seu aspecto cultural. O Direito do Trabalho sob 

a ótica da constitucionalização do Direito Privado e dos direitos fundamentais, 

conecta-se com os direitos humanos, na medida em que o principal vetor, a 

dignidade da pessoa humana, é elemento fundamental de garantia para o 

trabalhador. No âmbito do Direito do Trabalho, destaca-se a importância da 

erradicação do trabalho escravo e o estudo dos direitos humanos e do princípio 

da solidariedade conectam-se ao propósito.  

Os direitos humanos são garantias mínimas universalizáveis ou, ao 

menos, garantidas em determinada localidade, conforme a cultura. Sob a ótica 

do direito contemporâneo brasileiro com a regência da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, centro normativo de todo sistema jurídico pátrio, o 

princípio da dignidade da pessoa humana é o fundamento norteador de todas as 

relações humanas. Assim, o Direito do Trabalho está impregnado dos vetores 

direitos humanos e dignidade da pessoa humana. Para concretização desta 

conexão entre direitos humanos e relações de trabalho, ganha relevo aprofundar 

a influência do princípio da solidariedade disposto no artigo 3º da Constituição, 

especialmente em relação ao trabalho escravo. Diante disso, questiona-se: se, 

com a aplicação dos direitos humanos e do princípio da solidariedade, é possível 
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construir-se uma base sólida para erradicação do trabalho escravo 

contemporâneo no Brasil? 

Os direitos humanos e o princípio da solidariedade são elementos 

estruturais para erradicação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil, 

porque, sob o primeiro aspecto, denota-se que o conhecimento das bases dos 

direitos humanos, passando pelos antecedentes históricos, a consolidação do 

valor da pessoa nas normas internacionais, o retorno da ética como 

reconhecimento do Outro como ser igual, livre e digno, a educação como 

elemento de formação de um cidadão em um contexto democrático, bem como 

os pilares da liberdade, igualdade, dignidade da pessoa humana e direitos 

fundamentais são constitutivos na busca da paz mundial e da justiça social. 

Esses elementos estruturais são essenciais na erradicação do trabalho escravo 

contemporâneo, exigindo medidas de políticas públicas na perspectiva de um 

trabalho digno e universalizável focado na pessoa humana como valor primordial 

e o capital como meio para ser alcançado um trabalho em condições de bem-

estar social.  

Também, denota-se que a relação de trabalho não precisa ser vista como 

uma relação de polos antagônicos, mas, sim, interdependentes e  

complementares, com igual importância enquanto seres humanos integrados a 

uma sociedade. A solidariedade pode ser o norte que impregna o ambiente 

laborativo e estimula a cooperação de ambas partes, no intuito de uma 

convivência produtiva e realizadora dos valores sociais e da livre iniciativa, para 

que as atuais e futuras gerações (ética intergeracional – direito ambiental – meio 

ambiente do trabalho) seja mais humanizada, implicando uma vida digna a todos. 

Portanto, pensar a solidariedade social como elemento fundamental de direitos 

humanos e do direito ao trabalho é uma ação que transcende a interação entre 

particulares e, mesmo, a relação entre Estado e particulares, porquanto há que 

se considerar a realidade dos grandes e poderosos conglomerados econômicos, 

muitas vezes meros intermediários da atividade produtiva, e que exige 

investimento em educação e a presença de respeito mútuo, de forma que todos 

sejam responsáveis sociais, por intermédio de políticas públicas, na construção 

de uma sociedade mais livre, igual e solidária. 
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O presente estudo tem por objetivo geral analisar a contribuição como 

elementos estruturais dos direitos humanos e do princípio da solidariedade na 

erradicação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil. E como objetivos 

específicos: a) contextualizar os direitos humanos desde sua origem ao sistema 

jurídico brasileiro; b) analisar o princípio da solidariedade desde a sua evolução 

até a inserção no ordenamento jurídico brasileiro; c) analisar o trabalho escravo 

como fator de desumanização até sua realidade atual no Brasil, com a nova 

roupagem e as principais formas de escravidão contemporânea no trabalho. 

As justificativas do desenvolvimento do estudo com foco nos Direitos 

Humanos, no Princípio da Solidariedade e na erradicação do Trabalho Escravo 

são por razões diversas, uma vez que se tratando do trabalho escravo, na 

contemporaneidade, há um problema social e cultural do Brasil, bem como uma 

precarização da dignidade da pessoa humana. Percebe-se relevância do tema 

para os atores sociais principais (empregadores e trabalhadores) assim como 

para o âmbito jurídico (limites e possibilidades de configuração do trabalho 

escravo) e, de um modo geral, para toda a sociedade como forma de erradicar 

tal coisificação do ser humano. O trabalho escravo não afeta apenas o Direito do 

Trabalho, mas, também, a liberdade, a dignidade e a cidadania, pois viola 

elementos fundamentais dos valores mínimos de uma sociedade evoluída.  

Sob o ângulo jurídico, há relevância do estudo em função da necessidade 

de delimitação do que se entende por trabalho escravo contemporâneo e suas 

formas análogas, incluindo a análise do trabalho degradante, bem como a 

delimitação legal do Código Penal e propostas de alteração que estão sendo 

pensadas em 2019, inclusive de alteração do art. 243 da Constituição Federal 

(confisco de todo e qualquer bem de valor econômico em decorrência da 

exploração de trabalho escravo). Nesse contexto, as relações entre empregador 

e trabalhador precisam ser seguras de forma a se perquirir quais os limites de 

configuração do trabalho escravo contemporâneo.  

Dessa maneira, uma das formas de análise perpassa pelo estudo dos 

direitos humanos e do princípio da solidariedade, conectando-se tais temas à 

erradicação do trabalho escravo, porque a construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária pilar constitucional brasileiro e a solidariedade dá concretude à 

dignidade da pessoa humana, no âmbito de consolidação dos direitos humanos. 
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Logo, o desenvolvimento do estudo trará subsídios importantíssimos para a 

valorização da dignidade humana inata a todas as pessoas. 

Em relação à linha de pesquisa, o estudo dos direitos humanos, do 

princípio da solidariedade e das relações entre particulares está na atualidade 

do Constitucionalismo Contemporâneo. A erradicação do trabalho escravo 

implica modificar as relações entre particulares – empregador e trabalhador. 

Logo, o presente trabalho enquadra-se na linha de pesquisa do Curso de 

Mestrado em Direito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade 

de Santa Cruz do Sul/RS – UNISC.  

A Orientadora, Doutora Suzéte da Silva Reis, é professora do Programa 

de Pós-Graduação (Mestrado) em Direito da UNISC, na disciplina de Igualdade 

e Liberdade Contratual no Direito do Trabalho, além de Coordenadora do Grupo 

de Estudos “Relações de trabalho na contemporaneidade”, estando, portanto, 

academicamente, vinculada ao tema proposto.  

Para responder ao problema de pesquisa, utilizou-se o método de 

abordagem dedutivo e de procedimento monográfico, bem como a técnica de 

pesquisa bibliográfica, a qual envolveu o levantamento e análise da literatura 

especializada, bem como pesquisa jurisprudencial.  

Por fim, o estudo foi dividido em três capítulos. No capítulo inicial, 

abordando os direitos humanos, serão tratados os antecedentes históricos e a 

reconstrução dos direitos humanos, partindo da lição de Kant na busca da paz 

perpétua entre as nações. Aproveita-se a visão de Hegel na dialética do senhor 

e do escravo para alicerçar a noção de que a escravidão prejudica também o 

que se intitula senhor, pelo afastamento da dinâmica de criação das coisas no 

mundo. Registram-se os acontecimentos das duas Guerras Mundiais e o 

surgimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Pontua-se o 

conceito de direitos humanos. Também, aborda-se o retorno da Ética, com foco 

na inclusão do Outro e a aceitação da diversidade, especialmente considerando 

a condição humana e a necessária evolução em cidadania e educação na 

perspectiva de fortalecimento dos direitos humanos. Na sequência, 

contextualizam-se os Direitos humanos na perspectiva trabalhista, sob uma 

visão internacional, mencionando-se a criação da Organização das Nações 

Unidas e da Organização Internacional do Trabalho. Em decorrência, a 
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construção dos princípios de direitos fundamentais no trabalho e convenções 

protetivas contra discriminação e escravidão. Destaca-se a importância dos 

direitos humanos sociais. Ainda, abordam-se a dignidade da pessoa humana e 

os direitos fundamentais. Examinam-se os direitos humanos e direitos 

fundamentais, o direito ao trabalho, especialmente um trabalho livre dentro do 

constitucionalismo social e de proibição de retrocesso. Também, a dignidade do 

trabalho e o respeito pelos outros, no âmbito do valor social do trabalho. 

Em um segundo momento, abordando o princípio da solidariedade, o foco 

será a evolução, origens e tipos de solidariedade social-jurídica. Depois, estuda-

se a solidariedade social como elemento fundamental de direitos humanos e do 

direito ao trabalho. Na sequência, aprofunda-se a fraternidade no preâmbulo e a 

solidariedade como objetivo fundamental na Constituição Federal brasileira de 

1988. Também, contextualiza-se a função social da empresa na concretização 

do vetor solidariedade. Ao final deste capítulo, aborda-se a visão de John Rawls 

no contexto do princípio de Justiça (diferença) na proteção dos desfavorecidos 

na perspectiva da solidariedade social. 

Em um terceiro momento, abordando o trabalho escravo contemporâneo, 

será pontuado o histórico e os aspectos da realidade social, econômica, 

fiscalizatória e jurídica. Após, trata-se da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, no que se refere à decisão paradigmática no contexto da aceitação 

do Outro e do resgaste da dignidade dos trabalhadores. Na sequência, lança-se 

a compreensão da temática do trabalho decente e digno. Ao final deste capítulo, 

abordam-se dois pontos centrais para erradicação do trabalho escravo, no que 

diz respeito ao agir estatal: a Política pública de combate ao trabalho em 

condições análogas à de escravo e a justificada atuação administrativa e as 

diretrizes para a reformulação das políticas públicas. 
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